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DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

Processo Administrativo n° 7509/2025 

Torna-se público que o Departamento de Água e Esgoto de Bauru, ou simplesmente DAE, por 

meio da Divisão Administrativa, com sede na Rua Padre João, nº 11-25, Bauru/SP, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de conexões e válvulas para adutoras DN 250 e 

DN 400 conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens e grupos, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens e grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Para os itens 19 e 21 e o grupo 3 (itens 11 ao 17) , a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 do Decreto nº 8.538, de 2015, e da Lei Municipal nº 7.238, 

de 16 de julho de 2019. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6.1. Conforme Lei Municipal nº 7.238, de 16 de julho de 2019, a falsidade da declaração 

prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 

outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 

observado o devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser 

constatado durante o trâmite da licitação. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca/ Modelo; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. No preenchimento da proposta escrita, a coluna “Valor Unitário” em R$ deve ser expressa 

em até quatro casas decimais, e a coluna “Valor Total” em R$ expressa com duas casas decimais, de cada 

item. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.11. 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário para os itens únicos e total para o grupo. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 1% (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015 e pela Lei Municipal nº 7.238, de 2019. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19.2.5. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de 

desclassificação, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Conforme Lei Municipal nº 7.238, de 16 de julho de 2019, nas licitações com cota de ampla 

concorrência e cota reservada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte: 

5.21.1. As propostas para ambas as cotas serão abertas e negociadas simultaneamente, se 

possível, e, nos demais casos, sequencialmente, sendo apurado o melhor preço em primeiro lugar em 

relação à cota de ampla concorrência; 

5.21.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota de ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 

preço do primeiro colocado da cota de ampla concorrência; 

5.21.3. Se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla concorrência, a 

contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação; 

5.21.4. O preço ofertado para a cota reservada não poderá ser superior ao menor preço apurado 

para a cota de ampla concorrência, o que acarretará a desclassificação da licitante. 

5.22. Conforme Decreto Municipal nº 16.600, de 24 de fevereiro de 2023, no caso de pessoa 

física, ao ofertar seu lance ou proposta, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor 

de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das 

condições da contratação pela Administração. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro de Sanções por Fornecedor, mantido pela Secretaria de Orçamento e Gestão do 

Estado de São Paulo (https://www.bec.sp.gov.br/sancoes_ui/aspx/consultaadministrativafornecedor.aspx); 

e) Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 2.5.1 e 3.5 deste Edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.bec.sp.gov.br/sancoes_ui/aspx/consultaadministrativafornecedor.aspx
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

Anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija documentação complementar à proposta, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada por cartório competente ou servidor integrante do Serviço de Compras do DAE, mediante 

a apresentação do documento original, ou por declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, salvo os documentos emitidos por meio eletrônico, cuja autenticidade será 

verificada na rede mundial de computadores (internet), quando possível. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5.1. Conforme Decreto Municipal nº 16.600, de 24 de fevereiro de 2023, será exigido o 

cadastramento da pessoa física em Sistema de Registro Cadastral utilizado pelo Município. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 3 (três) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro e postados/protocolados em originais ou cópias autenticadas, conforme 

casos previstos no item 7.4, juntamente com a proposta escrita, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a 

partir do 1º dia útil subsequente à data da solicitação do pregoeiro, sob pena de 

inabilitação/desclassificação. O endereço para entrega é o seguinte: 

Departamento de Água e Esgoto 
Pregão nº 049/2026 
Rua Padre João, nº 11-25 
Vila Santa Tereza, Bauru, São Paulo 
CEP 17012-020 

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015 e art. 31 da Lei Municipal nº 7.238/2019). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de no máximo 30 (trinta) minutos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados sempre que os 

mesmos estiverem disponíveis para tanto no Serviço de Compras do DAE. 

8.10.1. Eventual pedido para extração de cópias será analisado quando a solicitação for efetuada 

por escrito, devendo a mesma ser encaminhada ao Pregoeiro, arcando o requerente com os custos. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  
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9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

nº 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

   

  P á g i n a  21 | 77 
 
Atualização: 2024.04 
Edital Modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 
Adequado pelo DAE Bauru 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do e-mail pregoeiro_eduardo@daebauru.sp.gov.br c/c 

licit.compras@daebauru.sp.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.daebauru.sp.gov.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II - Minuta de Contrato e Termo de Ciência e de Notificação TCE/SP 

11.11.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 

11.11.4. ANEXO IV - Modelo de Carta de Credenciamento 

Bauru, 25 de maio de 2026. 

 

Tatiana Almeida Nunes Silveira 
Divisão Administrativa - DAE 

http://www.daebauru.sp.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÃO 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU 

Processo Administrativo n° 7509/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de conexões e válvulas para adutoras DN 250 e DN 400, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. Os materiais serão utilizados 

para a construção das adutoras do campo de poços Val de Palmas, interligando os novos poços P03, P04 e 

P05 ao reservatório que será construído na área do poço P01 e, este, ao reservatório de 3.500 m³, a ser 

localizado na parte alta do bairro, próximo à rodovia Bauru – Marília (SP 294). 

GRUPO N° 1: Itens 1 ao 3 – AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

1 

CURVA 11º15, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 11º 15, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL DN: 
400 MM (16”), PARA TUBO FºFº 
DÚCTIL E PVC DEFOFO.  
OBS.: 
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO DA 
JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

606898 Peça 3 2.631,6050 7.894,82 

2 

CURVA 45° EM F°F° DN 250 (10") 
CURVA 45° EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, COM JUNTAS ELÁSTICAS 
DO TIPO BOLSAS E ANÉIS DE 
VEDAÇÃO.  
APLICAÇÃO: REDES DE ÁGUA EM 
TUBOS DE FERRO FUNDIDO E PVC 
DEFOFO.  
DIÂMETRO: 250 MM (10").  
NORMAS DE REFERÊNCIA: 7675 E 

469915 Peça 1 1.179,0600 1.179,06 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

 

   

  P á g i n a  24 | 77 
 
Atualização: 2024.04 
Edital Modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 
Adequado pelo DAE Bauru 

7676.  
REQUISITOS: SERÃO ACEITOS 
MATERIAIS COM NO MÁXIMO DOIS 
ANOS DE FABRICAÇÃO.  
AS MARCAÇÕES DAS PEÇAS 
DEVEM ATENDER AO ITEM 8 DA 
NBR 7675.  
O ANEL DE VEDAÇÃO DEVE 
ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES DA 
NBR 7676. 

3 

CURVA 90º EM FºFº DN 250 (10") 
CURVA 90° EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, COM JUNTAS ELÁSTICAS 
DO TIPO BOLSAS E ANÉIS DE 
VEDAÇÃO.  
APLICAÇÃO: REDES DE ÁGUA EM 
TUBOS DE FERRO FUNDIDO E PVC 
DEFOFO.  
DIÂMETRO: 250 MM (10”).  
NORMAS DE REFERÊNCIA: 7675 E 
7676.  
REQUISITOS: SERÃO ACEITOS 
MATERIAIS COM NO MÁXIMO DOIS 
ANOS DE FABRICAÇÃO.  
AS MARCAÇÕES DAS PEÇAS 
DEVEM ATENDER AO ITEM 8 DA 
NBR 7675.  
O ANEL DE VEDAÇÃO DEVE 
ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES DA 
NBR 7676. 

606943 Peça 2 1.644,7300 3.289,46 

 
GRUPO N° 2: Itens 4 ao 10 – COTA PRINCIPAL 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

4 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 250 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 22° 30, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL 
DN: 250 MM (10”), PARA TUBO FºFº 
DÚCTIL E PVC DEFOFO.  
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  

469915 Peça 10 1.093,0000 10.930,00 
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4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

5 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 22º 30, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL 
DN: 400 MM (16”), PARA TUBO FºFº 
DÚCTIL E PVC DEFOFO.  
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

469915 Peça 7 3.610,8800 25.276,16 

6 

CURVA 45°, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 45º GRAUS, COM BOLSAS 
JUNTA ELÁSTICA, DIÂMETRO 
NOMINAL DN: 400 MM (16”), PARA 
TUBO FºFº DÚCTIL E PVC DEFOFO. 
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

607474 Peça 4 2.934,0200 11.736,08 

7 
CURVA 90°, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 

607380 Peça 3 7.001,9600 21.005,88 
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COM 90º GRAUS, COM BOLSAS 
JUNTA ELÁSTICA, DIÂMETRO 
NOMINAL DN: 400 MM (16”), PARA 
TUBO FºFº DÚCTIL E PVC DEFOFO. 
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

8 

REDUÇÃO CONCÊNTRICA COM 
FLANGES, FABRICADA EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL CONFORME 
NORMA ABNT NBR 7675:2005.  
COM FLANGES CLASSE DE 
PRESSÃO PN 10/16, NO DN 100 MM 
X 50 MM.  
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE PINTURA 
BETUMINOSA ANTICORROSIVA; O 
RESSALTO DO FLANGE DEVE 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
USINADA COM ACABAMENTO 
UNIFORME.  
OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO, CLASSE DE 
PRESSÃO E DN 
CORRESPONDENTE, CONFORME 
NBR 7675. 

451528 Peça 7 523,7050 3.665,94 

9 

TÊ DE REDUÇÃO EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL DN 250 X DN 50, 
COM DUAS BOLSAS E FLANGE PN 
10, CONFORME NBR 7675;  
JUNTA JE2GS CONFORME NBR 
13747;  
FLANGE SOLDADO CONFORME 
NBR 7560;  
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE PINTURA 
BETUMINOSA ANTICORROSIVA;  
O RESSALTO DO FLANGE DEVE 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
USINADA COM ACABAMENTO 
UNIFORME.  

606898 Peça 30 1.245,5900 37.367,70 
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OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO, CLASSE DE 
PRESSÃO E DN 
CORRESPONDENTE, CONFORME 
NBR 7675. 

10 

TÊ RED BBF DN 400 MM X DN 100 
MM: TE DE REDUÇÃO DE FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL, COM BOLSAS, 
JUNTA ELÁSTICA E FLANGE NA 
BOLSA CENTRAL; PN 10 / PN 16; 
FORNECIDO COM ANÉIS DE 
BORRACHA JE2GS; PARA ADUÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
FABRICADO CONFORME NBR-7675; 
COM REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE ESMALTE 
BETUMINOSO ANTICORROSIVO; 
DN 400 X 100 MM. 

607373 Unidade 7 3.628,2600 25.397,82 

 
GRUPO N° 3: Itens 11 ao 17 – COTA RESERVADA 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

11 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 250 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 22° 30, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL 
DN: 250 MM (10”), PARA TUBO FºFº 
DÚCTIL E PVC DEFOFO.  
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

469915 Peça 3 1.093,0000 3.279,00 

12 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 22º 30, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL 
DN: 400 MM (16”), PARA TUBO FºFº 

469915 Peça 2 3.610,8800 7.221,76 
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DÚCTIL E PVC DEFOFO.  
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

13 

CURVA 45°, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 45º GRAUS, COM BOLSAS 
JUNTA ELÁSTICA, DIÂMETRO 
NOMINAL DN: 400 MM (16”), PARA 
TUBO FºFº DÚCTIL E PVC DEFOFO. 
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

607474 Peça 1 2.934,0200 2.934,02 

14 

CURVA 90°, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NBR 7675, 
COM 90º GRAUS, COM BOLSAS 
JUNTA ELÁSTICA, DIÂMETRO 
NOMINAL DN: 400 MM (16”), PARA 
TUBO FºFº DÚCTIL E PVC DEFOFO. 
OBS.:  
1) SERÃO ACEITOS MATERIAIS 
COM NO MÁXIMO 02 ANOS DE 
FABRICAÇÃO; OU SEJA: DO ANO 
CORRENTE OU IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR.  
2) OS MATERIAIS DEVEM CONTER 

607380 Peça 1 7.001,9600 7.001,96 
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NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO E DN 
CORRESPONDENTE.  
3) DEVE SER FORNECIDO ANEL DE 
BORRACHA, CONFORME O TIPO 
DA JUNTA ELÁSTICA.  
4) OS MATERIAIS DEVEM SER 
INSPECIONADOS NOS EXAMES, 
ENSAIOS E PRESSÃO INTERNA, 
CONFORME NORMAS VIGENTES. 

15 

REDUÇÃO CONCÊNTRICA COM 
FLANGES, FABRICADA EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL CONFORME 
NORMA ABNT NBR 7675:2005.  
COM FLANGES CLASSE DE 
PRESSÃO PN 10/16, NO DN 100 MM 
X 50 MM.  
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE PINTURA 
BETUMINOSA ANTICORROSIVA; O 
RESSALTO DO FLANGE DEVE 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
USINADA COM ACABAMENTO 
UNIFORME.  
OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO, CLASSE DE 
PRESSÃO E DN 
CORRESPONDENTE, CONFORME 
NBR 7675. 

451528 Peça 2 523,7050 1.047,41 

16 

TÊ DE REDUÇÃO EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL DN 250 X DN 50, 
COM DUAS BOLSAS E FLANGE PN 
10, CONFORME NBR 7675;  
JUNTA JE2GS CONFORME NBR 
13747;  
FLANGE SOLDADO CONFORME 
NBR 7560;  
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE PINTURA 
BETUMINOSA ANTICORROSIVA;  
O RESSALTO DO FLANGE DEVE 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
USINADA COM ACABAMENTO 
UNIFORME.  
OS MATERIAIS DEVEM CONTER 
NOME OU MARCA PERMANENTE 
DO FABRICANTE, ANO DE 
FABRICAÇÃO, CLASSE DE 
PRESSÃO E DN 
CORRESPONDENTE, CONFORME 
NBR 7675. 

606898 Peça 9 1.245,5900 11.210,31 

17 
TÊ RED BBF DN 400 MM X DN 100 
MM: TE DE REDUÇÃO DE FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL, COM BOLSAS, 

607373 Unidade 2 3.628,2600 7.256,52 
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JUNTA ELÁSTICA E FLANGE NA 
BOLSA CENTRAL; PN 10 / PN 16; 
FORNECIDO COM ANÉIS DE 
BORRACHA JE2GS; PARA ADUÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA; 
FABRICADO CONFORME NBR-7675; 
COM REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO DE ESMALTE 
BETUMINOSOANTICORROSIVO; DN 
400 X 100 MM. 

 
ITEM N° 18 – COTA PRINCIPAL  
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

18 

VÁLVULA DE GAVETA TIPO EURO 
23 OU EQUIVALENTE COM CUNHA 
REVESTIDA DE BORRACHA, DN 50 
MM PN 10/16.  
PADRÃO CONSTRUTIVO 
CONFORME NORMA ABNT NBR 
14968, COMPOSTA DE CUNHA 
MACIÇA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 6916, CL 42012 E REVESTIDA 
INTEGRALMENTE COM 
ELASTÔMERO EPDM ATÓXICO.  
TAMPA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 6916, CL 42012, CLASSE DE 
PRESSÃO PN 10/16, COM 
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO EM EPÓXI PÓ 
DEPOSITADO 
ELETROSTATICAMENTE COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 250µM, 
PADRÃO RAL 5005.  
PASSAGEM PLENA.  
JUNTA CORPO CHAPÉU 
CONFECCIONADA EM EPDM.  
HASTE DE MANOBRA INTEIRIÇA 
TIPO NÃO ASCENDENTE 
CONFECCIONADA EM AÇO INOX, 
CONFORME NORMA ASTM A-276 
TIPO 420, SEM REBAIXOS PARA 
ALOJAMENTO DE ANÉIS DE 
VEDAÇÃO.  
PORCA DE MANOBRA 
INDEPENDENTE DA CUNHA, 
REMOVÍVEL CONFECCIONADA EM 
LATÃO COM NO MÁXIMO 5% DE 
CHUMBO.  
VEDAÇÃO DA HASTE COM 2 ANÉIS 
TOROIDAIS (O´RINGS).  
FIXAÇÃO DA TAMPA AO CORPO 
SEM PARAFUSOS, COM VEDAÇÃO 

607562 Peça 44 1.204,3640 52.992,02 
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POR EFEITO AUTOCLAVE.  
PRESSÃO MÁXIMA DE SERVIÇO 
ATÉ 16 KGF/CM², FACE A FACE DE 
ACORDO COM A NORMA ISO 5752 
SÉRIE 14 E ABNT NBR 14968, 
CORPO CURTO.  
FLANGES COM FURAÇÃO DE 
ACORDO COM A NORMA ABNT 
NBR 7675 PN 10/16.  
ACIONAMENTO ATRAVÉS DE 
CABEÇOTE DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL E VOLANTE. 

 
ITEM N° 19 – COTA RESERVADA 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

19 

VÁLVULA DE GAVETA TIPO EURO 
23 OU EQUIVALENTE COM CUNHA 
REVESTIDA DE BORRACHA, DN 50 
MM PN 10/16.  
PADRÃO CONSTRUTIVO 
CONFORME NORMA ABNT NBR 
14968, COMPOSTA DE CUNHA 
MACIÇA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 6916, CL 42012 E REVESTIDA 
INTEGRALMENTE COM 
ELASTÔMERO EPDM ATÓXICO.  
TAMPA EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 6916, CL 42012, CLASSE DE 
PRESSÃO PN 10/16, COM 
REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO EM EPÓXI PÓ 
DEPOSITADO 
ELETROSTATICAMENTE COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 250µM, 
PADRÃO RAL 5005.  
PASSAGEM PLENA.  
JUNTA CORPO CHAPÉU 
CONFECCIONADA EM EPDM.  
HASTE DE MANOBRA INTEIRIÇA 
TIPO NÃO ASCENDENTE 
CONFECCIONADA EM AÇO INOX, 
CONFORME NORMA ASTM A-276 
TIPO 420, SEM REBAIXOS PARA 
ALOJAMENTO DE ANÉIS DE 
VEDAÇÃO.  
PORCA DE MANOBRA 
INDEPENDENTE DA CUNHA, 
REMOVÍVEL CONFECCIONADA EM 
LATÃO COM NO MÁXIMO 5% DE 
CHUMBO.  
VEDAÇÃO DA HASTE COM 2 ANÉIS 
TOROIDAIS (O´RINGS).  

607562 Peça 14 1.204,3640 16.861,10 
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FIXAÇÃO DA TAMPA AO CORPO 
SEM PARAFUSOS, COM VEDAÇÃO 
POR EFEITO AUTOCLAVE.  
PRESSÃO MÁXIMA DE SERVIÇO 
ATÉ 16 KGF/CM², FACE A FACE DE 
ACORDO COM A NORMA ISO 5752 
SÉRIE 14 E ABNT NBR 14968, 
CORPO CURTO.  
FLANGES COM FURAÇÃO DE 
ACORDO COM A NORMA ABNT 
NBR 7675 PN 10/16.  
ACIONAMENTO ATRAVÉS DE 
CABEÇOTE DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL E VOLANTE. 

 
ITEM N° 20 – COTA PRINCIPAL 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

20 

VÁLVULA VENTOSA COMBINADA 
TRÍPLICE FUNÇÃO, FLANGEADA 
DN 50, COM PASSAGEM PLENA 
NOMINAL E SISTEMA INTEGRADO 
PARA MITIGAÇÃO DE 
TRANSIENTES HIDRÁULICOS 
(GOLPE DE ARÍETE). INDICADA 
PARA OPERAÇÃO COM ÁGUA 
BRUTA OU TRATADA, FABRICADA 
CONFORME AS NORMAS EN-1074/4 
E AWWA C-512. 1. 
CARACTERÍSTICAS 
CONSTRUTIVAS:  
• CORPO E TAMPA: EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL (ASTM A536 GR. 
65-45-12 OU GJS 500-7 / 450-10), 
COM REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO EM EPÓXI.  
• CONEXÃO: FLANGEADA 
CONFORME NORMA ABNT PN 16.  
• COMPONENTES INTERNOS E 
FIXAÇÃO: FLUTUADORES EM 
POLIPROPILENO MACIÇO OU 
MATERIAL NÃO CORROSIVO 
EQUIVALENTE. PARAFUSOS 
EXTERNOS, INTERNOS, E 
MECANISMO DE 
VEDAÇÃO/ALAVANCAS EM AÇO 
INOX AISI 304 OU SUPERIOR (AISI 
316). JUNTAS E VEDAÇÕES EM 
EPDM, BUNA-N OU POLIURETANO.  
• MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO: A 
VÁLVULA DEVE POSSUIR PONTOS 
DE SERVIÇO EXTERNOS PARA 
DRENAGEM/TESTE, OU POSSUIR 
ARQUITETURA DE EXTRAÇÃO 
UNIFICADA DO MECANISMO PELA 

607562 Peça 21 3.605,9600 75.725,16 
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TAMPA SUPERIOR (TOP ENTRY), 
PERMITINDO MANUTENÇÃO EM 
CAMPO SEM A NECESSIDADE DE 
DESCONEXÃO DO CORPO DA 
TUBULAÇÃO. 2. SISTEMA ANTI-
GOLPE (SURGE PROTECTION):  
• DEVE SER EQUIPADA COM 
DISPOSITIVO MECÂNICO DE 
FECHAMENTO LENTO (DISCO) OU 
SISTEMA DE CONTROLE 
AERODINÂMICO AUTOMÁTICO 
(RFP) QUE RESTRINJA A 
EXAUSTÃO DE AR EM ALTAS 
VELOCIDADES, CRIANDO UM 
BOLSÃO AMORTECEDOR PARA 
EVITAR O GOLPE DE ARÍETE NO 
FECHAMENTO BRUSCO DE 
BOMBAS OU ENCHIMENTO 
RÁPIDO. 3. PARÂMETROS DE 
PERFORMANCE MÍNIMA:  
• PRESSÃO DE TRABALHO: 
ESTANQUEIDADE GARANTIDA 
DESDE PRESSÕES RESIDUAIS (A 
PARTIR DE 0,1 OU 0,2 KGF/CM²) 
ATÉ 16 KGF/CM².  
• ÁREA MÍNIMA DO ORIFÍCIO 
CINÉTICO: 1.800 MM².  
• CAPACIDADE MÍNIMA DE 
ADMISSÃO DE AR (A -0,4 KGF/CM²): 
800 M³/H.  
• CAPACIDADE MÍNIMA DE 
EXPULSÃO DE AR (A -0,4 KGF/CM²): 
800 M³/H. 

 
ITEM N° 21 – COTA RESERVADA 
 

Item Especificação Catmat 
Unidade 

de  
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

21 

VÁLVULA VENTOSA COMBINADA 
TRÍPLICE FUNÇÃO, FLANGEADA 
DN 50, COM PASSAGEM PLENA 
NOMINAL E SISTEMA INTEGRADO 
PARA MITIGAÇÃO DE 
TRANSIENTES HIDRÁULICOS 
(GOLPE DE ARÍETE). INDICADA 
PARA OPERAÇÃO COM ÁGUA 
BRUTA OU TRATADA, FABRICADA 
CONFORME AS NORMAS EN-1074/4 
E AWWA C-512. 1. 
CARACTERÍSTICAS 
CONSTRUTIVAS:  
• CORPO E TAMPA: EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL (ASTM A536 GR. 
65-45-12 OU GJS 500-7 / 450-10), 
COM REVESTIMENTO INTERNO E 
EXTERNO EM EPÓXI.  

607562 Peça 7 3.605,9600 25.241,72 
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• CONEXÃO: FLANGEADA 
CONFORME NORMA ABNT PN 16.  
• COMPONENTES INTERNOS E 
FIXAÇÃO: FLUTUADORES EM 
POLIPROPILENO MACIÇO OU 
MATERIAL NÃO CORROSIVO 
EQUIVALENTE. PARAFUSOS 
EXTERNOS, INTERNOS, E 
MECANISMO DE 
VEDAÇÃO/ALAVANCAS EM AÇO 
INOX AISI 304 OU SUPERIOR (AISI 
316). JUNTAS E VEDAÇÕES EM 
EPDM, BUNA-N OU POLIURETANO.  
• MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO: A 
VÁLVULA DEVE POSSUIR PONTOS 
DE SERVIÇO EXTERNOS PARA 
DRENAGEM/TESTE, OU POSSUIR 
ARQUITETURA DE EXTRAÇÃO 
UNIFICADA DO MECANISMO PELA 
TAMPA SUPERIOR (TOP ENTRY), 
PERMITINDO MANUTENÇÃO EM 
CAMPO SEM A NECESSIDADE DE 
DESCONEXÃO DO CORPO DA 
TUBULAÇÃO. 2. SISTEMA ANTI-
GOLPE (SURGE PROTECTION):  
• DEVE SER EQUIPADA COM 
DISPOSITIVO MECÂNICO DE 
FECHAMENTO LENTO (DISCO) OU 
SISTEMA DE CONTROLE 
AERODINÂMICO AUTOMÁTICO 
(RFP) QUE RESTRINJA A 
EXAUSTÃO DE AR EM ALTAS 
VELOCIDADES, CRIANDO UM 
BOLSÃO AMORTECEDOR PARA 
EVITAR O GOLPE DE ARÍETE NO 
FECHAMENTO BRUSCO DE 
BOMBAS OU ENCHIMENTO 
RÁPIDO. 3. PARÂMETROS DE 
PERFORMANCE MÍNIMA:  
• PRESSÃO DE TRABALHO: 
ESTANQUEIDADE GARANTIDA 
DESDE PRESSÕES RESIDUAIS (A 
PARTIR DE 0,1 OU 0,2 KGF/CM²) 
ATÉ 16 KGF/CM².  
• ÁREA MÍNIMA DO ORIFÍCIO 
CINÉTICO: 1.800 MM².  
• CAPACIDADE MÍNIMA DE 
ADMISSÃO DE AR (A -0,4 KGF/CM²): 
800 M³/H.  
• CAPACIDADE MÍNIMA DE 
EXPULSÃO DE AR (A -0,4 KGF/CM²): 
800 M³/H. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 16.588, de 24 de fevereiro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 

consta das informações básicas desse Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Da exigência de documentação complementar à proposta 

4.1. Juntamente com a proposta, a empresa licitante deverá enviar: 

4.1.1. Catálogos técnicos do fabricante do material ofertado, contendo descrições completas e 

dados de desempenho que permitam verificar o atendimento integral às especificações deste Termo de 

Referência, incluindo, no mínimo, especificações dimensionais, classes de pressão, características 

construtivas, tipo de junta, propriedades hidráulicas, limitações de aplicação, recomendações de instalação 

e demais informações essenciais para a aferição da conformidade técnica da proposta. 

4.1.2. Os catálogos deverão ser fornecidos em língua portuguesa e deverão identificar claramente 

o modelo ofertado, contendo suas principais características técnicas; 

4.1.3. O não envio da documentação acima, ensejará a desclassificação da licitante. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Os materiais serão entregues nos seguintes prazos contados a partir da emissão da Ordem 

de Compra.  

Grupo Prazo de Entrega 

Grupos 01, 02, 03 e Itens 18 e 19 90 dias corridos após a emissão da Ordem de Compra 

Itens 20 e 21 130 dias corridos após a emissão da Ordem de Compra 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central do DAE, sito na 

Alameda das Acácias, 3-79, Parque São Geraldo, CEP 17021-090, Bauru/SP. Horário de recebimento: Das 

07h30min às 10h30min e das 13h00 às 16h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos 

facultativos. O transporte, carga e descarga são por conta da CONTRATADA. A entrega do objeto será 

acompanhada por servidor do Almoxarifado e fiscalizada por servidor da Divisão Técnica. 

5.4. A Contratada é responsável por todos os custos diretos e indiretos; despesas indiretas 

(BDI), transportes, carga e descarga do objeto, seguro, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e 

demais encargos, além daquelas decorrentes de eventuais trocas. 

5.5. A marca ou nome do fabricante, o ano de fabricação e o diâmetro nominal ou diâmetro 

interno deverão ser gravados no corpo do material de forma visível e indelével. 

5.6. Os materiais não poderão possuir data de fabricação superior a 24 (vinte e quatro) meses 

na data da entrega. 

Da exigência do Laudo de Inspeção 

5.7. Os materiais deverão vir acompanhados dos seus respectivos Laudos de Inspeção emitidos 

pelo fabricante ou por laboratório autorizado pelo próprio fabricante atendendo aos requisitos mínimos das 

NBRs indicados no descritivo dos materiais. 

5.8. Deverão constar nos Laudos de Inspeção, a identificação do produto, o código de 

rastreabilidade (que pode ser a data de fabricação, nº do lote, ou outro código indicado no laudo que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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permita a identificação dos materiais), o tamanho do lote inspecionado, os resultados dos ensaios de 

recebimento, os resultados dos últimos ensaios de caracterização e de desempenho realizados pelo 

fabricante, bem como declaração formal informando se o lote atende ou não aos requisitos da norma 

aplicável e, consequentemente, às especificações deste Termo de Referência. 

5.9. Os ensaios mínimos aplicáveis aos materiais incluem: verificação dimensional; ensaio de 

pressão hidrostática interna (curto e longo prazo); ensaio de impacto; ensaio de tração; ensaio de 

estanqueidade da junta; caracterização da matéria-prima; ensaios de estabilidade térmica e entre outros. 

Todos deverão atender às normas ABNT NBR 15750 e/ou NBR 7665, bem como às normas ISO correlatas 

quando citadas em métodos de ensaio por fabricantes. 

5.10. Os custos de inspeção, sem exceção, serão integralmente suportados às expensas da 

Contratada. 

Garantia 

5.11. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto.  

5.12. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal nº 16.666, de 

2023). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Serviço de Controladoria 

Financeira para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela Seção de Almoxarifado e/ou pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser recolhidos e substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.1.  Expirado o prazo previsto para recolhimento do material rejeitado, o DAE se reservará o 

direito de proceder à devolução dos materiais rejeitados e descontará o valor das respectivas despesas do 

crédito a que faça jus a CONTRATADA, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais que lhe foram 

empenhados. 

7.2.2.  Na hipótese de não existência de créditos em haver para com a CONTRATADA e ante o 

não recolhimento dos materiais rejeitados por parte da mesma e esta, mesmo após devidamente notificada, 

não emitir qualquer manifestação acerca da questão, fica reservado ao DAE o direito de efetuar o descarte 

dos materiais rejeitados da forma que melhor lhe convir, se ultrapassados 30 (trinta) dias da notificação, 
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adotando as medidas judiciais necessárias ao ressarcimento de eventuais despesas decorrentes de tal 

descarte. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de nota fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Dado o atesto / recebimento provisório da nota fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.9.1. O prazo de validade; 

7.9.2. A data da emissão;  

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. O valor a pagar; e  

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante. 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do atesto / 

recebimento provisório. 

7.18. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

8.13. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (Decreto 

Municipal nº 16.600, de 24 de fevereiro de 2023), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 

8.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.25.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da licitante e ser(em) 

apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou 

representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação, sendo considerada compatível a 

quantidade mínima de 50% do objeto licitado, em consonância com o artigo 67 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

8.25.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.25.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.25.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos; 

 Documentações complementares 

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 

e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.26.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.26.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.27. Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio 

eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.27.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária 

será notificada para que no prazo de 2 (dois) dias úteis comprove as exigências referidas com os prazos de 

validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar e serem aplicadas as penalidades legais 

cabíveis. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 358.513,90 (trezentos e cinquenta e oito mil, 

quinhentos e treze reais e noventa centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Departamento de Água e Esgoto de Bauru. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Ficha nº 1322. 

I)  Gestão/Unidade: 05.01.06; 

II) Fonte de Recursos: 04.110.0000; 

III) Programa de Trabalho: 5002; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - 99; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público: 

Nos últimos anos, o município de Bauru vem enfrentando sucessivos períodos de estiagem e déficit 

hídrico, com redução expressiva da disponibilidade no manancial do Rio Batalha, principal fonte superficial 

de abastecimento e responsável por aproximadamente 26% da produção de água da cidade. Em 2025, a 

combinação de chuvas abaixo da média histórica, distribuição irregular das precipitações e queda 

acentuada do nível da lagoa de captação resultou na adoção de regimes de rodízio que afetaram de forma 

direta e prolongada a parcela da população atendida pelo sistema ETA/Batalha, evidenciando a fragilidade 

hídrica decorrente da dependência de um único manancial superficial. 

Esse cenário de crise, recorrente desde 2020, expõe a vulnerabilidade do sistema às oscilações 

pluviométricas e reforça a necessidade de diversificação das fontes de produção de água, bem como de 

fortalecimento da infraestrutura de adução e reservação. Embora o Plano Diretor de Água (2014) e o Plano 

Municipal de Saneamento (2016) prevejam, como solução estrutural, a implantação de uma Captação 

Complementar no Rio Batalha, trata-se de obra de grande porte, elevado custo — superior a R$ 100 

milhões — e que demanda licenciamento ambiental complexo, projetos executivos específicos e horizonte 

de execução superior ao necessário para o enfrentamento imediato da crise hídrica vivenciada pelo 

município. 

Enquanto a solução definitiva não é implementada, a Autarquia tem recorrido intensamente a 

caminhões-pipa para atendimento emergencial das áreas mais críticas durante os períodos de estiagem 

prolongada, quando a produção do sistema ETA/Batalha se torna insuficiente para atender à demanda. 

Embora operacionalmente necessária em tais situações, essa medida é paliativa, onerosa e incapaz de 

garantir regularidade ao abastecimento. Apenas no ano de 2024, os gastos com transporte emergencial de 

água ultrapassaram dezenas de milhões de reais, comprometendo a capacidade de investimento em ações 

estruturantes e evidenciando, de forma inequívoca, a urgência de alternativas permanentes que reduzam a 

dependência do sistema ETA/Batalha. 

Nesse contexto, o Departamento de Água e Esgoto de Bauru, em parceria com o SP-Águas, 

estruturou a implantação do campo de poços profundos da região do Val de Palmas como solução de curto 

e médio prazo para ampliar a produção de água subterrânea. Cada poço apresenta vazão estimada de 200 

m³/h e, quando em plena operação, o conjunto formado pelos Poços P01 a P05 deverá acrescentar entre 

800 e 1.000 m³/h ao sistema, reduzindo substancialmente a participação da ETA/Batalha no abastecimento 

municipal e fortalecendo a segurança hídrica do município. 

Para que esse sistema entre efetivamente em operação, é indispensável garantir a implantação das 

adutoras de recalque e de transferência que conduzirão a água produzida nos poços até os reservatórios de 

distribuição. Para além dos tubos já objeto de contratação específica, essas adutoras dependem de um 

conjunto completo de conexões — como curvas, tês e reduções — e de válvulas ventosa e gaveta, que são 

elementos essenciais para a integridade, segurança e operacionalidade da linha sob pressão. As conexões 

permitem mudanças de direção e derivações ao longo do traçado, enquanto as válvulas ventosas 

asseguram o adequado expulsão e admissão de ar, prevenindo golpes de aríete e possíveis rupturas. Já as 
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válvulas gaveta desempenham papel fundamental na setorização e na realização de manobras 

operacionais, possibilitando o isolamento e esvaziamento de trechos para manutenções. 

A adoção de conexões e válvulas fabricadas conforme normas técnicas específicas garante maior 

confiabilidade hidráulica, durabilidade, estanqueidade e desempenho, reduzindo a probabilidade de 

vazamentos, falhas operacionais e intervenções corretivas futuras. A disponibilidade desses componentes 

é, portanto, condição necessária para a execução das obras realizadas com mão de obra própria do DAE, 

assegurando que os novos poços possam ser integrados ao sistema de distribuição dentro do cronograma 

previsto, ou seja, até o início da próxima estiagem. 

Dessa forma, a aquisição das conexões e válvulas necessárias às adutoras do sistema Val de 

Palmas atende simultaneamente à necessidade de resposta célere à crise hídrica; à redução da 

dependência do manancial superficial mais vulnerável do município; à diminuição gradual dos gastos com 

medidas paliativas de abastecimento, como caminhões-pipa; e ao fortalecimento da infraestrutura de 

distribuição, garantindo maior estabilidade, segurança operacional e regularidade no fornecimento de água 

à população. Trata-se, portanto, de medida necessária, urgente e plenamente alinhada ao planejamento da 

Autarquia, contribuindo diretamente para a melhoria da resiliência hídrica de Bauru e para o uso eficiente 

dos recursos públicos. 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração: 

A referida contratação está prevista na LOA 2026, conforme dotação abaixo: 

3.3.90.30.00 – Obras e Instalações – ficha 1322. 

A aquisição das conexões (curvas, tês, etc) e das válvulas ventosa e gaveta está diretamente 

vinculada às obras de implantação das adutoras do campo de poços da região do Val de Palmas, 

empreendimento estruturante que integra o planejamento técnico-operacional da Autarquia para a 

ampliação da produção de água subterrânea e a redução da dependência do sistema ETA/Batalha. Na 

concepção inicial, prevista quando do planejamento das obras, a execução das adutoras de interligação 

seria realizada pelas próprias empresas contratadas para a perfuração dos poços, compondo um único 

pacote contratual que abrangeria tanto os materiais quanto os serviços. 

Entretanto, em razão dos elevados custos identificados nas tentativas de contratação integrada e 

das dificuldades enfrentadas para viabilizar economicamente esse modelo, optou-se pela segregação das 

etapas. A perfuração dos poços permaneceu sob contratação específica, enquanto a implantação das 

adutoras passou a ser planejada para execução com mão de obra própria do DAE, estratégia que se 

mostrou mais compatível com a realidade orçamentária e operacional da Autarquia. Com essa alteração, os 

materiais necessários à construção das adutoras — incluindo as conexões e as válvulas objeto deste 

Estudo Técnico Preliminar — deixaram de compor o pacote original e passaram a demandar contratação 

individualizada. 

Diante dessa readequação, embora o PCA 2026 contemple as ações relacionadas à perfuração dos 

poços do campo de Val de Palmas, os materiais indispensáveis à execução das adutoras não constavam de 
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forma destacada no Plano de Contratações Anual, uma vez que originalmente estavam inseridos no escopo 

global das obras de perfuração. Trata-se, portanto, de demanda correlata e decorrente do mesmo projeto 

estruturante, cuja previsão já estava contemplada no planejamento da Autarquia, ainda que distribuída de 

forma distinta entre as etapas do empreendimento. 

A inclusão específica dessa contratação no PCA já ocorreu oportunamente, após deliberação da 

autoridade competente, assegurando o adequado alinhamento entre planejamento e execução. Por fim, 

destaca-se que a aquisição deverá ser realizada com antecedência suficiente para permitir que os materiais 

estejam disponíveis ao DAE a partir de março de 2026, garantindo o ritmo de execução das obras pelas 

equipes próprias e o cumprimento do cronograma estabelecido para o sistema de adução do campo de 

poços Val de Palmas. 

III - Requisitos da contratação: 

A contratação tem por objeto a aquisição de conexões (curvas, tês e reduções) e válvulas ventosa e 

gaveta, todas novas, destinadas à implantação das adutoras do campo de poços da região do Val de 

Palmas, cuja execução será realizada com mão de obra própria do Departamento de Água e Esgoto. Esses 

componentes são indispensáveis para a conformação geométrica das linhas de recalque, para garantir 

adequada admissão e expulsão de ar, para possibilitar manobras operacionais e para assegurar a 

estanqueidade e o desempenho hidráulico do sistema sob pressão, viabilizando o transporte seguro da 

água produzida pelos novos poços até os reservatórios estratégicos do sistema. 

O processo licitatório deverá adotar o critério de julgamento do tipo Menor Preço, em conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 16.666/2023, considerando tratar-se de 

materiais padronizados cujas especificações técnicas são objetivas e plenamente verificáveis. As conexões 

e válvulas deverão ser fornecidas novas, sem uso, atendendo integralmente às normas técnicas aplicáveis, 

especialmente: ABNT NBR 15750 (sistemas de PVC-O), NBR 7675 (válvulas para abastecimento de água), 

NBR 11881 (válvulas de admissão e expulsão de ar – ventosas), NBR 16085 (válvulas gaveta), além de 

outras normas complementares pertinentes aos sistemas de condução de água potável sob pressão. 

No momento da entrega da proposta, a licitante deverá apresentar catálogo técnico completo de 

todos os itens ofertados, contendo especificações dimensionais, pressões nominais, curvas de perda de 

carga, características construtivas, materiais constituintes, mecanismos de acionamento, revestimentos, 

recomendações de instalação, limitações de aplicação e demais informações essenciais que permitam aferir 

objetivamente a conformidade dos produtos com as exigências do Termo de Referência. 

A entrega dos materiais ocorrerá de forma única, após a emissão da Ordem de Serviço, devendo 

contemplar todos os itens constantes da contratação. A entrega única decorre da natureza do objeto e 

atende à necessidade de disponibilização imediata dos componentes para montagem das linhas de 

recalque, garantindo que a execução das adutoras com mão de obra própria não sofra interrupções por falta 

de insumos. Todas as despesas com transporte, seguro, frete, carga, descarga, tributos e demais encargos 

serão de responsabilidade exclusiva da contratada.  
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A entrega ocorrerá nas dependências do Almoxarifado do DAE, situado na Alameda das Acácias, nº 

3-79 – Parque São Geraldo – Bauru/SP, CEP 17021-090, dentro do horário de funcionamento especificado 

no Termo de Referência. 

O recebimento dos materiais ficará condicionado à apresentação e aprovação de laudos de 

inspeção técnica emitidos pelo fabricante ou por laboratório acreditado, contendo inspeção visual e 

dimensional, ensaios de estanqueidade, ensaios de pressão hidrostática aplicáveis às válvulas, verificação 

da integridade estrutural das conexões e demais ensaios pertinentes ao objeto. Caso sejam identificadas 

não conformidades, o DAE poderá rejeitar total ou parcialmente o fornecimento, devendo a contratada 

proceder à substituição imediata, sem ônus adicional para a Administração. 

O pagamento será realizado em até 30 dias corridos após o atesto da Nota Fiscal, condicionado à 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, conforme legislação vigente. Todos os 

materiais deverão possuir garantia complementar à garantia legal mínima de 12 meses contra defeitos de 

fabricação, contados a partir do recebimento definitivo, sendo obrigação da contratada substituir, sem 

custos, quaisquer itens que apresentem vícios ou falhas, devendo iniciar o atendimento em até 5 dias úteis 

após comunicação formal do DAE. 

A vigência contratual será de 8 meses, prazo suficiente para assegurar a entrega única dos 

materiais, previsto para 90 dias corridos para os Grupos 1, 2, 3 e os Itens 18 e 19, e 130 dias corridos para 

os Itens 20 e 21, e permitir o adequado acompanhamento administrativo e técnico do fornecimento. A 

prorrogação somente ocorrerá nas hipóteses previstas em lei e quando devidamente justificada. Para fins 

de qualificação técnica, será exigido pelo menos um atestado emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que comprove fornecimento de conexões hidráulicas e válvulas de características equivalentes 

ou superiores às especificadas neste ETP, contendo os dados completos da entidade emitente para 

verificação de autenticidade. 

Não será exigida garantia contratual, por se tratar de aquisição de materiais padronizados, com 

riscos mitigados pela garantia legal do fabricante, pelos laudos de inspeção, pelo recebimento provisório e 

definitivo e pela própria natureza do objeto, o que torna desnecessária e desproporcional a exigência dessa 

garantia, conforme art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Não será permitida a subcontratação, em razão da natureza específica do objeto e da necessidade 

de fornecimento direto dos materiais contratados. 

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala: 

As quantidades necessárias para a presente contratação foram estimadas com base nos projetos 

de engenharia elaborados pela Autarquia no âmbito do processo administrativo nº 7319/2024, os quais 

definem o traçado, as singularidades geométricas, os diâmetros nominais e as condições operacionais das 

adutoras integrantes do sistema de produção do campo de poços da região do Val de Palmas. Esses 

projetos contemplam todos os pontos que demandam mudanças de direção, derivações, setorização, 

expulsão e admissão de ar, além das válvulas de seccionamento necessárias para a operação segura das 
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linhas de recalque. As estimativas consideram, ainda, as interdependências com as obras de perfuração 

dos poços e com a implantação do reservatório de passagem e do reservatório pulmão, compondo solução 

integrada para reforço da produção e transferência de água no sistema. 

As conexões e válvulas objeto desta contratação destinam-se à implantação das quatro adutoras 

principais: três em DN 250 mm, correspondentes às linhas de condução dos poços P03, P04 e P05, e uma 

em DN 400 mm, responsável pelo transporte da água do reservatório de passagem ao reservatório pulmão 

do sistema Val de Palmas. A definição dos tipos e quantidades de curvas, tês, reduções, válvulas ventosa e 

válvulas gaveta decorre diretamente da geometria do traçado, das necessidades de proteção hidráulica, dos 

pontos de alta e baixa cota, da necessidade de seccionamento para manutenção e das exigências 

operacionais para evitar aprisionamento de ar e sobrepressões. 

As quantidades estimadas contemplam não apenas os pontos obrigatórios definidos em projeto, 

mas também margens técnicas para reposição e eventuais ajustes de campo, considerando que 

adaptações podem ser necessárias durante a execução da obra, principalmente em trechos sujeitos a 

interferências, travessias ou variações altimétricas. Essa previsão visa evitar interrupções no andamento 

das frentes de trabalho e permitir maior agilidade na montagem das adutoras. 

A seguir, exemplifica-se a estrutura de apresentação das quantidades, que será detalhada no 

Termo de Referência com base no levantamento consolidado dos projetos técnicos: 

Desenho Descrição Conexão 
Tipo DN 

(mm) 
Quant. 

7741 
Adutora do res. Passagem ao res. 

Pulmão 

Curva 11° FoFo Bolsa 400 03 

Curva 22° FoFo Bolsa 400 09 

Curva 45° FoFo Bolsa 400 05 

Curva 90° FoFo Bolsa 400 04 

Redução Fofo Flange 100x50 09 

Tê 

Redução 

FoFo 

Bolsa/Flange 
400x100 09 

7762 Adutora do poço P04 

Curva 22° FoFo Bolsa 250 04 

Tê 

Redução 

FoFo 

Bolsa/Flange 
250x50 10 

7763 Adutora do poço P05 

Curva 22° FoFo Bolsa 250 05 

Tê 

Redução 

FoFo 

Bolsa/Flange 
250x50 14 

7775 Adutora do poço P03 

Curva 22° FoFo Bolsa 250 04 

Curva 45° FoFo Bolsa 250 01 

Curva 90° FoFo Bolsa 250 02 

Tê 

Redução 

FoFo 

Bolsa/Flange 
250x50 15 

Tabela 1 - Tabela dos quantitativos conexões (Grupo 1)  
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Desenho Descrição Válvula Tipo DN (mm) Quant. 

7741 Adutora do res. Passagem ao res. Pulmão Gaveta FoFo Flange 50 09 

7762 Adutora do poço P04 Gaveta  FoFo Flange 50 14 

7763 Adutora do poço P05 Gaveta  FoFo Flange 50 20 

7775 Adutora do poço P03 Gaveta  FoFo Flange 50 15 

Tabela 2 - Tabela dos quantitativos válvula gaveta (Grupo 2) 

Desenho Descrição Válvula Tipo DN (mm) Quant. 

7741 Adutora do res. Passagem ao res. Pulmão Ventosa FoFo Flange 50 05 

7762 Adutora do poço P04 Ventosa FoFo Flange 50 06 

7763 Adutora do poço P05 Ventosa FoFo Flange 50 08 

7775 Adutora do poço P03 Ventosa FoFo Flange 50 09 

Tabela 3 - Tabela dos quantitativos válvula ventosa (Grupo 3) 

As quantidades exatas de cada item constam das planilhas de levantamento técnico anexas aos 

projetos das adutoras do sistema Val de Palmas e servirão de base para a formação dos custos e para a 

composição do Termo de Referência. Tais levantamentos foram calculados a partir das plantas 

planialtimétricas, perfis longitudinais e esquemas hidráulicos, assegurando aderência entre o 

dimensionamento hidráulico e as necessidades de montagem em campo, permitindo economia de escala e 

padronização dos materiais utilizados nas quatro adutoras do sistema. 

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar: 

Para o atendimento da demanda de implantação das adutoras do sistema Val de Palmas, foram 

avaliadas três alternativas de contratação, considerando diferentes arranjos envolvendo fornecimento de 

materiais, execução dos serviços e utilização de mão de obra própria ou terceirizada. A análise baseou-se 

tanto em levantamentos de mercado quanto na experiência operacional da Autarquia em obras de 

características semelhantes. Embora o custo global dos tubos represente a maior parcela de investimento 

do conjunto das adutoras, as conexões e válvulas seguem a mesma lógica técnica e econômica, 

compondo o conjunto de materiais necessários para viabilizar a execução integral do sistema. 

Como referência prática para comparação entre opções contratuais, utilizou-se o histórico da 

adutora de DN 400 mm inicialmente prevista no contrato do Poço Val de Palmas P01. A contratação 

integrada — contemplando serviços e fornecimento de todos os materiais — apresentou custo estimado de 

R$ 4.051.951,70, valor considerado elevado e incompatível com as condições orçamentárias e com a 

estratégia operacional do DAE. Essa experiência demonstrou que manter tubos, conexões, válvulas e 

execução em um único pacote contratual resultaria em custos significativamente superiores aos obtidos por 

meio de aquisições segregadas, motivo pelo qual o escopo foi reestruturado e deu origem à presente 

análise. 

Alternativa 1 - consiste na contratação de empresa especializada para executar a adutora 

completa, incluindo todos os materiais (tubos, conexões, válvulas), equipamentos, mão de obra e serviços. 
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Embora operacionalmente simplifique a gestão contratual, concentra responsabilidade em um único 

executor e apresenta o maior custo global, conforme demonstrado pelo orçamento de referência já citado. 

Trata-se de solução tecnicamente adequada, porém economicamente desfavorável, sobretudo quando 

considerados os limites de investimento e a necessidade de maximizar o uso de recursos próprios. 

Alternativa 2 - Nessa alternativa, a empresa contratada executaria escavação, assentamento, 

testes e recomposição, cabendo ao DAE o fornecimento dos materiais principais, incluindo tubos, conexões 

e válvulas. Embora apresente economia em relação à alternativa 1, eliminando a margem de fornecimento 

das empresas, ainda incorre em custos relevantes com mão de obra terceirizada, mobilização, 

administração local e BDI. Além disso, exige elevada coordenação logística entre entregas e execução. A 

economia, portanto, é moderada e não representa a solução mais vantajosa. 

Alternativa 3 - Esta alternativa consiste na aquisição direta de todos os materiais — incluindo 

conexões e válvulas objeto deste ETP — e execução integral das adutoras por equipes próprias do DAE. 

Trata-se da solução de menor custo global, pois elimina encargos empresariais, mobilização, custos 

indiretos, administração local, BDI e margens comerciais sobre o fornecimento. Ademais, o DAE possui 

corpo técnico capacitado, maquinário apropriado e experiência consolidada na implantação de adutoras de 

médio porte, o que garante segurança técnica e operacional à execução. Essa alternativa também 

proporciona maior autonomia e flexibilidade no planejamento das frentes de trabalho e permite sincronia 

com a implantação dos poços, reservatórios e demais estruturas do sistema Val de Palmas. 

As alternativas avaliadas diferem sensivelmente quanto aos custos e à eficiência operacional. A 

Alternativa 1, embora tecnicamente viável, é a mais onerosa e reduz a autonomia da Autarquia. A 

Alternativa 2 oferece economia intermediária, mas ainda incorre em custos elevados e limita a flexibilidade 

operacional. Já a Alternativa 3, ao combinar o menor custo direto com maior controle técnico sobre os 

materiais, disponibilidade de equipes próprias e flexibilidade de execução, representa a solução mais 

vantajosa, tanto sob o aspecto econômico quanto sob o aspecto operacional. 

Assim, conclui-se que a Alternativa 3 – aquisição direta dos materiais (conexões e válvulas) 

com execução das adutoras por mão de obra própria do DAE é a escolha tecnicamente mais adequada 

e economicamente mais vantajosa, em consonância com os princípios de eficiência, economicidade e 

planejamento previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. Essa decisão também se alinha à estratégia adotada 

pela Autarquia após a readequação do escopo do Poço Val de Palmas P01, demonstrando aderência à 

política de uso racional dos recursos e celeridade na expansão da infraestrutura hídrica municipal. 

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte: 

Para a definição do valor estimado da presente contratação, foi realizada pesquisa de preços junto a 

três empresas especializadas no fornecimento de conexões e válvulas, atuantes no mercado nacional e 

internacional. As consultas foram efetuadas por meio de e-mail institucional e contatos diretos com os 

representantes comerciais, em conformidade com os procedimentos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021 e nas boas práticas de pesquisa de preços adotadas pela Administração Pública. 
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As propostas recebidas apresentaram os preços unitários e totais para o fornecimento das 

conexões e válvulas nos diâmetros e quantidades previstos nos projetos constantes do processo 

administrativo nº 7507/2025, incluindo informações sobre especificações técnicas, classes de pressão, 

prazos de entrega e condições comerciais. 

A partir das três cotações válidas bem como ampliação de pesquisa de preços, adotou-se a 

mediana como método de apuração do valor estimado, conforme usualmente empregado para formação de 

preço de referência em aquisições de materiais. O resultado dessa média resultou no valor de R$ 

358.513,90 (trezentos e cinquenta e oito mil quinhentos e treze reais e noventa centavos), que representa o 

custo de aquisição das conexões e válvulas necessárias para a implantação das adutoras do sistema Val de 

Palmas, conforme quantitativos definidos nos projetos. 

As memórias de cálculo, os documentos comprobatórios da pesquisa de preços e as cotações 

completas dos fornecedores consultados encontram-se anexados aos autos e fundamentam tecnicamente o 

valor estimado ora apresentado, que servirá de base para a elaboração do Termo de Referência e da 

planilha orçamentária da futura licitação. 

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso: 

A solução proposta neste Estudo Técnico Preliminar integra o conjunto de ações estruturantes 

adotadas pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru para enfrentamento da crise hídrica que vem 

afetando o município desde 2020. A queda recorrente na disponibilidade do Rio Batalha, somada à 

irregularidade das chuvas e ao aumento da demanda urbana, evidencia a necessidade de reduzir a 

dependência do manancial superficial, diversificar as fontes de produção e acelerar a implantação de 

alternativas de reforço do abastecimento. Nesse contexto, o sistema de produção do campo de poços da 

região do Val de Palmas constitui medida essencial e imediata para ampliar a oferta de água, diminuir a 

pressão sobre o manancial superficial e aumentar a resiliência operacional do sistema de abastecimento 

como um todo. 

A implantação do campo de poços envolve, além da perfuração das unidades produtoras, a 

construção de uma rede integrada de adutoras destinadas ao transporte da água captada até os 

reservatórios estratégicos do sistema. Essas adutoras representam parcela significativa do investimento 

global do projeto, tanto pelo volume de materiais necessários quanto pelas particularidades técnicas 

associadas aos diâmetros, extensões e condições de implantação. A análise técnica e econômica realizada 

nos itens anteriores demonstrou que a execução integrada — perfuração dos poços, fornecimento dos 

tubos, conexões, válvulas e construção das adutoras em um único contrato — implicaria custos elevados e 

dificuldades de contratação, comprometendo tanto a economicidade quanto o prazo de implantação do 

sistema. Em razão disso, a Autarquia adotou a estratégia de segregar as etapas, de modo que a perfuração 

dos poços e a execução das adutoras constituam processos distintos, viabilizando maior controle 

operacional, ganhos de escala e otimização dos custos. 

A contratação ora estudada, voltada exclusivamente à aquisição das conexões e válvulas, integra 

essa estratégia e se mostra essencial para permitir que as adutoras sejam executadas com mão de obra 

própria do DAE, solução que se revelou a mais vantajosa dentre as alternativas avaliadas. A aquisição 
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direta dos materiais possibilita padronização dos insumos, garantia de conformidade técnica, planejamento 

adequado dos estoques e sincronização com o cronograma das obras, assegurando que as conexões e 

válvulas estejam disponíveis para implantação de cada trecho conforme a execução das obras de 

perfuração dos poços. 

Considerando o porte das adutoras e seu peso no custo total do empreendimento, a segregação da 

contratação contribui para o equilíbrio financeiro do sistema Val de Palmas e evita que etapas críticas 

fiquem condicionadas à capacidade de mobilização e fornecimento de empresas terceirizadas. A solução 

como um todo contempla, portanto, a perfuração de até cinco poços, a construção de reservatório de 

passagem e reservatório pulmão, a implantação das adutoras e a interligação final ao sistema existente, 

compondo um arranjo técnico que reduz vulnerabilidades, amplia a resiliência do abastecimento e contribui 

para a segurança hídrica do município. 

Embora esta contratação tenha por objeto apenas a aquisição das conexões e válvulas, a solução 

completa do sistema depende do conjunto articulado das etapas e da capacidade da Autarquia de executá-

las de forma eficiente. A aquisição dos materiais, devidamente planejada e compatibilizada com o 

cronograma das obras, garante previsibilidade, ritmo de execução e continuidade da implantação das 

adutoras, preservando o investimento público e assegurando que o sistema Val de Palmas entre em 

operação dentro dos prazos previstos. Trata-se, assim, de medida indispensável para atendimento das 

demandas estruturais do município frente ao cenário de escassez hídrica, e que reforça o papel do DAE na 

promoção da continuidade, eficiência e qualidade do abastecimento de água. 

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação: 

O parcelamento da contratação será permitido. A aquisição das conexões e válvulas será realizada 

por meio de três grupos, conforme os itens definidos no Termo de Referência (TR). A divisão em grupos foi 

adotada para garantir maior flexibilidade e competitividade no fornecimento, além de otimizar o atendimento 

às necessidades do projeto de adução do campo de poços da região do Val de Palmas. 

A contratação parcelada, ao contrário de uma única contratação consolidada, permite a negociação 

de preços mais vantajosos para os diferentes itens, considerando as peculiaridades de cada grupo e o 

volume de fornecimento. 

A entrega física das conexões e válvulas ocorrerá de acordo com o cronograma estabelecido para 

cada grupo, visando evitar descompassos no ritmo de execução das obras. A divisão em grupos foi 

estruturada considerando a capacidade de fornecimento dos fornecedores consultados, que demonstraram 

plena capacidade de atender os quantitativos previstos em cada um dos grupos. 

Diante desses fatores, a adoção do parcelamento em três grupos se apresenta como a alternativa 

mais adequada, favorecendo o uso eficiente dos recursos públicos, facilitando a gestão contratual e 

garantindo a regularidade e o bom andamento das obras. 

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis: 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

 

   

  P á g i n a  56 | 77 
 
Atualização: 2024.04 
Edital Modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 
Adequado pelo DAE Bauru 

A solução adotada neste Estudo Técnico Preliminar, consistente na aquisição direta das conexões e 

válvulas para posterior execução das adutoras com mão de obra própria do DAE, proporciona ganhos 

significativos de economicidade e otimização dos recursos disponíveis. A análise das alternativas 

demonstrou que a contratação integrada, incluindo fornecimento de materiais e execução, teria custo 

estimado de R$ 4.051.951,70 apenas para a adutora de DN 400 mm, enquanto a aquisição direta dos tubos 

apresenta valor médio de R$ 2.655.799,00, conforme pesquisa de mercado. Essa diferença expressiva 

evidencia o potencial de redução de despesas quando o fornecimento de materiais é desvinculado da 

execução, permitindo a aplicação dos recursos financeiros de forma mais eficiente nas demais etapas do 

sistema Val de Palmas. 

A utilização das equipes próprias do DAE na implantação das adutoras reforça esse resultado, pois 

aproveita a experiência consolidada da Autarquia em obras de média complexidade e elimina custos 

indiretos associados à contratação de terceiros, como mobilização, BDI, administração local, encargos e 

margens empresariais. Ao valorizar a estrutura interna já existente, o DAE amplia sua autonomia 

operacional, reduz dependências externas e mantém maior controle sobre o ritmo e a qualidade das obras, 

o que se mostra particularmente relevante diante da urgência de implantação do sistema Val de Palmas. 

Do ponto de vista material e logístico, a aquisição consolidada das conexões e válvulas também 

contribui para o melhor aproveitamento dos recursos. A compra em lotes garante economia de escala, 

reduz o custo unitário do material e racionaliza o processo administrativo, evitando múltiplos certames, 

aumentos de preço decorrentes de compras fragmentadas e divergências entre prazos de fornecimento. A 

contratação única assegura previsibilidade no abastecimento dos materiais e evita interrupções que 

poderiam comprometer o avanço das frentes de trabalho. 

Além disso, a estratégia de segregar a perfuração dos poços da execução das adutoras mostrou-se 

essencial para garantir o equilíbrio financeiro do empreendimento. A manutenção da adutora de DN 400 mm 

dentro do escopo do Poço P01 teria elevado substancialmente o valor global daquela contratação, 

dificultando sua viabilidade ao comprometer boa parcela do orçamento da Autarquia. A exclusão dessa 

etapa permitiu redistribuir custos, ampliar a competitividade entre fornecedores e adotar a solução mais 

vantajosa para cada fase do sistema Val de Palmas. 

Em síntese, os resultados esperados com a adoção da solução proposta incluem economia 

financeira relevante, melhor utilização da capacidade técnica interna, otimização do fluxo de fornecimento, 

redução da complexidade administrativa e maior celeridade na implantação do sistema. Esses fatores 

contribuem diretamente para o fortalecimento da segurança hídrica do município e para a execução 

eficiente das ações necessárias ao enfrentamento da crise hídrica que afeta Bauru nos últimos anos. 

X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual:  

A presente contratação, voltada exclusivamente ao fornecimento de conexões e válvulas, 

caracteriza-se como certame de baixa complexidade, uma vez que envolve apenas a aquisição de materiais 

padronizados, sem execução de serviços de engenharia ou atividades que exijam acompanhamento 

contínuo da fiscalização. O DAE dispõe de corpo técnico qualificado para realizar as verificações 
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necessárias, incluindo a conferência dos documentos de entrega, inspeção visual dos materiais e análise 

dos laudos de conformidade apresentados pelo fornecedor. 

Nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, recomenda-se a segregação de funções entre gestão e 

fiscalização contratual. Entretanto, no contexto específico deste certame, tal princípio não se mostra 

determinante, pois a natureza do objeto não demanda atuação simultânea, intensa ou contínua que possa 

comprometer o desempenho das atribuições. Assim, considerando o reduzido grau de complexidade da 

contratação e a ausência de riscos operacionais significativos, as funções de gestor e fiscal do contrato 

poderão ser exercidas pelo mesmo técnico, sem prejuízo à legalidade, à eficiência ou à segurança da 

execução contratual. 

A acumulação das funções justifica-se pelo fato de que a atividade de gestão limitar-se-á ao 

acompanhamento administrativo do contrato — como controle de prazos, recebimento de documentos e 

instrução processual — enquanto a fiscalização técnica consistirá basicamente na verificação pontual dos 

materiais entregues, conferência dos laudos e atesto do recebimento. Não se trata, portanto, de contrato 

que envolva riscos elevados, decisões técnicas complexas ou necessidade de acompanhamento presencial 

permanente, o que afasta a possibilidade de conflito de interesses ou sobrecarga de responsabilidade. 

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes: 

A presente contratação possui relação direta com o Processo Administrativo nº 7509/2025, que trata 

da aquisição das válvulas e conexões necessárias à implantação das adutoras do sistema Val de Palmas. 

Fora essa correlação, não há outras contratações interdependentes. 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: 

A presente contratação refere-se exclusivamente ao fornecimento de conexões e válvulas, materiais 

padronizados utilizados na implantação das adutoras do sistema Val de Palmas. Por sua natureza, trata-se 

de contratação de fornecimento de bens, sem qualquer intervenção física no meio ambiente por parte do 

DAE, de modo que não há impactos ambientais diretos associados à execução contratual. Não há 

movimentação de solo, supressão de vegetação, geração de detritos ou utilização de equipamentos que 

possam resultar em emissões atmosféricas ou ruídos, uma vez que a etapa de obra será conduzida 

posteriormente, por equipe própria da Autarquia. 

Eventuais impactos ambientais vinculados ao objeto são restritos ao processo industrial de 

fabricação das conexões e válvulas, etapa que é de responsabilidade exclusiva dos fabricantes. Tais 

processos já são regulamentados pelos órgãos ambientais competentes e estão sujeitos a controles de 

emissões, gestão de resíduos industriais e uso racional de energia, conforme as normativas aplicáveis ao 

setor. A mitigação dessas etapas pertence integralmente ao fabricante, não recaindo sobre o DAE qualquer 

ação ambiental direta nesse sentido. 

As atividades de instalação das adutoras — que poderão gerar impactos ambientais típicos de 

obras — serão tratadas em estudos e planejamentos próprios da etapa construtiva e não integram o escopo 
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desta contratação, que se limita ao fornecimento dos materiais. Por essa razão, não se identificam medidas 

mitigadoras específicas vinculadas à aquisição, além da comprovação de conformidade técnica exigida para 

os produtos. 

Portanto, a aquisição dos das conexões e válvulas não acarreta impactos ambientais relevantes, 

não exigindo medidas adicionais de mitigação ou compensação, além das práticas já inerentes ao processo 

produtivo dos fabricantes e das normas ambientais que regulamentam o setor. 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina: 

A aquisição das conexões e válvulas mostra-se tecnicamente adequada e economicamente 

vantajosa, constituindo etapa indispensável para a implantação das adutoras do sistema Val de Palmas. A 

contratação permitirá ao DAE executar as obras com equipe própria, otimizando recursos, reduzindo custos 

e contribuindo para ampliar a disponibilidade de água, especialmente em períodos de estiagem. 

A medida está alinhada ao planejamento da Autarquia, fortalece a segurança hídrica do município e 

não apresenta impactos ambientais relevantes, tratando-se de fornecimento de materiais padronizados. A 

solução proposta atende aos princípios de eficiência, economicidade e racionalidade do gasto público. 

Diante do exposto, DECLARAMOS SER VIÁVEL a aquisição das conexões e válvulas necessárias 

ao sistema Val de Palmas. 

Certificamos o atendimento dos requisitos estabelecidos no Art. 4º do Decreto Municipal nº 

13431/2017. 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO E TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO TCE/SP 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...../....., QUE FAZEM 

ENTRE SI O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

BAURU, POR INTERMÉDIO DO(A) ....................................... 

E ........................................................   

O Departamento de Água e Esgoto de Bauru, por intermédio do(a) ........ (órgão contratante), 

com sede na Rua Padre João, nº 11-25, na cidade de Bauru/SP, inscrito no CNPJ sob o nº 

46.139.952/0001-91, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Administrativo, Sr. João Carlos 

Viegas da Silva, nomeado pelo Decreto Municipal nº 18.633, de 23 de julho de 2025, publicado no DOMB 

de 24 de julho de 2025, portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na ........................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ........................ (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 7509/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 049/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de conexões de válvulas para adutoras DN 

250 e DN 400, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação 
Marca/
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 

em R$ 

1 
 

 
     

2 
 

 
     

3 
 

 
     

... 
 

 
     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 8 (oito) meses dias contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O DAE designa como ÓRGÃO GESTOR a Divisão de Produção e Reservação, que terá a 

incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras 

adequações para o seu fiel cumprimento: 

3.2.1. O DAE designa como Gestor do Contrato o Sr. Guilherme Conte Pedreira, matrícula 

102.919, e seu substituto o Sr. Heber Soares Vieira, matrícula 102.653; 

3.2.2. O DAE designa como Fiscal do Contrato o Sr. Guilherme Conte Pedreira, matrícula 

102.919, e seu substituto o Sr. Heber Soares Vieira, matrícula 102.653; 

3.2.3. O(s) Gestor(es) e Fiscal(is) do Contrato por parte do DAE exercerá(ão) as atribuições 

previstas no Decreto Municipal nº 16.666, de 27/03/2023. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 18/03/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Contrato e seus Anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Divisão de Assuntos Jurídicos para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês; 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Os materiais deverão vir acompanhados dos seus respectivos Laudos de Inspeção emitidos 

pelo fabricante ou por laboratório autorizado pelo próprio fabricante atendendo aos requisitos mínimos das 

NBRs indicados no descritivo dos materiais. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.6. Reparar, corrigir, remover, recolher e reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital ou Municipal do domicílio 

ou sede do Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato; 

9.10. Comunicar ao fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em 

Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do Contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

Contrato; 

f)  Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “h” do subitem 11.1, de 10% 

(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. A aplicação das sanções 

previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o Contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

Contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Departamento de Água e Esgoto de Bauru deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: Ficha nº 1322. 

13.1.1. Gestão/Unidade: 05.01.06; 

13.1.2. Fonte de Recursos: 04.110.0000; 

13.1.3. Programa de Trabalho: 5002; 

13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - 99 

13.1.5. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

 

   

  P á g i n a  68 | 77 
 
Atualização: 2024.04 
Edital Modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 
Adequado pelo DAE Bauru 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bauru/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

Bauru, [dia] de [mês] de 2026. 

_________________________ 

Representante Legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante Legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 

CONTRATANTE: _______________________________________________________________________  

CONTRATADA: ________________________________________________________________________  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  ____________________________________________________________  

OBJETO: ______________________________________________________________________________  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 

Artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: ________________________________________________________________________  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELO CONTRATANTE: 

 

Nome: __________________________________  Cargo: _______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO AJUSTE PELA CONTRATADA: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  
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ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELA DIVISÃO REQUISITANTE: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

GESTOR(A) DO CONTRATO: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

GESTOR(A) SUBSTITUTO(A): 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEL PELA DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS: 

 

Nome: __________________________________  Cargo:  ______________________________________  

CPF: ___________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________________________  
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Nome da Empresa: 

Endereço Completo: 

Cidade:       Estado: 

Telefone:       CEP: 

E-mail: (oficial para as solicitações e comunicações) 

CNPJ:        Inscrição Estadual: 

Banco:        Conta Corrente: 

Agência:       Cidade: 

 

Conforme estipulado no Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2026 - DAE, propomos: 

 

GRUPO N° 1: Itens 1 ao 3 – AMPLA CONCORRÊNCIA  
 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

1 

CURVA 11º15, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 11º 15, 
COM BOLSAS JUNTA ELÁSTICA, 
DIÂMETRO NOMINAL DN: 400 MM (16”), 
PARA TUBO FºFº DÚCTIL E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 3   

2 

CURVA 45° EM F°F° DN 250 (10") CURVA 
45° EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, COM 
JUNTAS ELÁSTICAS DO TIPO BOLSAS E 
ANÉIS DE VEDAÇÃO, conforme 
especificações no Anexo I do Edital. 

 Peça 1   

3 

CURVA 90º EM FºFº DN 250 (10") CURVA 
90° EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, COM 
JUNTAS ELÁSTICAS DO TIPO BOLSAS E 
ANÉIS DE VEDAÇÃO.  
APLICAÇÃO: REDES DE ÁGUA EM 
TUBOS DE FERRO FUNDIDO E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 2   

 
VALOR TOTAL DO GRUPO 
 

 

 
GRUPO N° 2: Itens 4 ao 10 – COTA PRINCIPAL 

 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

4 
CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 250 
CURVA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 22° 30, 

 Peça 10   
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COM BOLSAS JUNTA ELÁSTICA, 
DIÂMETRO NOMINAL DN: 250 MM (10”), 
PARA TUBO FºFº DÚCTIL E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

5 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 22º 30, 
COM BOLSAS JUNTA ELÁSTICA, 
DIÂMETRO NOMINAL DN: 400 MM (16”), 
PARA TUBO FºFº DÚCTIL E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 7   

6 

CURVA 45°, EM F°F°, JE DN 400 CURVA 
EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 45º 
GRAUS, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL DN: 
400 MM (16”), PARA TUBO FºFº DÚCTIL 
E PVC DEFOFO, conforme especificações 
no Anexo I do Edital. 

 Peça 4   

7 

CURVA 90°, EM F°F°, JE DN 400 CURVA 
EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 90º 
GRAUS, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL DN: 
400 MM (16”), PARA TUBO FºFº DÚCTIL 
E PVC DEFOFO, conforme especificações 
no Anexo I do Edital. 

 Peça 3   

8 

REDUÇÃO CONCÊNTRICA COM 
FLANGES, FABRICADA EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL CONFORME NORMA 
ABNT NBR 7675:2005.  
COM FLANGES CLASSE DE PRESSÃO 
PN 10/16, NO DN 100 MM X 50 MM, 
conforme especificações no Anexo I do 
Edital. 

 Peça 7   

9 

TÊ DE REDUÇÃO EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL DN 250 X DN 50, COM DUAS 
BOLSAS E FLANGE PN 10, CONFORME 
NBR 7675;  
JUNTA JE2GS CONFORME NBR 13747;  
FLANGE SOLDADO CONFORME NBR 
7560, conforme especificações no Anexo I 
do Edital. 

 Peça 30   

10 

TÊ RED BBF DN 400 MM X DN 100 MM: 
TE DE REDUÇÃO DE FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL, COM BOLSAS, JUNTA 
ELÁSTICA E FLANGE NA BOLSA 
CENTRAL; PN 10 / PN 16, conforme 
especificações no Anexo I do Edital. 

 Unidade 7   

 
VALOR TOTAL DO GRUPO 
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GRUPO N° 3: Itens 11 ao 17 – COTA RESERVADA 
 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

11 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 250 
CURVA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 22° 30, 
COM BOLSAS JUNTA ELÁSTICA, 
DIÂMETRO NOMINAL DN: 250 MM (10”), 
PARA TUBO FºFº DÚCTIL E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 3   

12 

CURVA 22° 30, EM F°F°, JE DN 400 
CURVA EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 22º 30, 
COM BOLSAS JUNTA ELÁSTICA, 
DIÂMETRO NOMINAL DN: 400 MM (16”), 
PARA TUBO FºFº DÚCTIL E PVC 
DEFOFO, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 2   

13 

CURVA 45°, EM F°F°, JE DN 400 CURVA 
EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 45º 
GRAUS, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL DN: 
400 MM (16”), PARA TUBO FºFº DÚCTIL 
E PVC DEFOFO, conforme especificações 
no Anexo I do Edital. 

 Peça 1   

14 

CURVA 90°, EM F°F°, JE DN 400 CURVA 
EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL, 
CONFORME NBR 7675, COM 90º 
GRAUS, COM BOLSAS JUNTA 
ELÁSTICA, DIÂMETRO NOMINAL DN: 
400 MM (16”), PARA TUBO FºFº DÚCTIL 
E PVC DEFOFO, conforme especificações 
no Anexo I do Edital. 

 Peça 1   

15 

REDUÇÃO CONCÊNTRICA COM 
FLANGES, FABRICADA EM FERRO 
FUNDIDO DÚCTIL CONFORME NORMA 
ABNT NBR 7675:2005.  
COM FLANGES CLASSE DE PRESSÃO 
PN 10/16, NO DN 100 MM X 50 MM, 
conforme especificações no Anexo I do 
Edital. 

 Peça 2   

16 

TÊ DE REDUÇÃO EM FERRO FUNDIDO 
DÚCTIL DN 250 X DN 50, COM DUAS 
BOLSAS E FLANGE PN 10, CONFORME 
NBR 7675;  
JUNTA JE2GS CONFORME NBR 13747;  
FLANGE SOLDADO CONFORME NBR 
7560, conforme especificações no Anexo I 
do Edital. 

 Peça 9   

17 
TÊ RED BBF DN 400 MM X DN 100 MM: 
TE DE REDUÇÃO DE FERRO FUNDIDO 

 Unidade 2   
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DÚCTIL, COM BOLSAS, JUNTA 
ELÁSTICA E FLANGE NA BOLSA 
CENTRAL; PN 10 / PN 16, conforme 
especificações no Anexo I do Edital. 

 
VALOR TOTAL DO GRUPO 
 

 

 
ITEM N° 18 – COTA PRINCIPAL  

  

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

18 

VÁLVULA DE GAVETA TIPO EURO 23 
OU EQUIVALENTE COM CUNHA 
REVESTIDA DE BORRACHA, DN 50 MM 
PN 10/16, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 44   

 
ITEM N° 19 – COTA RESERVADA  

 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

19 

VÁLVULA DE GAVETA TIPO EURO 23 
OU EQUIVALENTE COM CUNHA 
REVESTIDA DE BORRACHA, DN 50 MM 
PN 10/16, conforme especificações no 
Anexo I do Edital. 

 Peça 14   

 
ITEM N° 20 – COTA PRINCIPAL  

 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 

20 

VÁLVULA VENTOSA COMBINADA 
TRÍPLICE FUNÇÃO, FLANGEADA DN 50, 
COM PASSAGEM PLENA NOMINAL E 
SISTEMA INTEGRADO PARA MITIGAÇÃO 
DE TRANSIENTES HIDRÁULICOS 
(GOLPE DE ARÍETE). INDICADA PARA 
OPERAÇÃO COM ÁGUA BRUTA OU 
TRATADA, FABRICADA CONFORME AS 
NORMAS EN-1074/4 E AWWA C-512. 1, 
conforme especificações no Anexo I do 
Edital. 

 Peça 21   

 
ITEM N° 21 – COTA RESERVADA  
 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade 
de  

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 
em R$ 

Valor 
Total 
em 
R$ 
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21 

VÁLVULA VENTOSA COMBINADA 
TRÍPLICE FUNÇÃO, FLANGEADA DN 50, 
COM PASSAGEM PLENA NOMINAL E 
SISTEMA INTEGRADO PARA MITIGAÇÃO 
DE TRANSIENTES HIDRÁULICOS 
(GOLPE DE ARÍETE). INDICADA PARA 
OPERAÇÃO COM ÁGUA BRUTA OU 
TRATADA, FABRICADA CONFORME AS 
NORMAS EN-1074/4 E AWWA C-512. 1, 
conforme especificações no Anexo I do 
Edital. 

 Peça 7   

 

Havendo qualquer divergência entre as especificações contidas no Anexo I do Edital e as constantes 

no portal https://www.gov.br/compras/pt-br, prevalecerão, para todos os efeitos, as do Anexo I. 

 

Validade da Proposta: Conforme item 4.10 do Edital. 

 

Prazo de Entrega: Conforme item 5 do Termo de Referência. 

 

Prazo de Garantia: Conforme item 5 do Termo de Referência. 

 

“DECLARO, sob as penas da lei, que os objetos ofertados atendem a todas as especificações exigidas no 

Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2026. ” 

 

“DECLARO que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na 

convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas”. 

 

“DECLARO que no valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação, sendo de nossa inteira responsabilidade a quitação destes, que em 

momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao 

DAE, a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.” 

 

 

 

........................................................................... 

Assinatura 

 

Nome: __________________________________  Cargo: _______________________________________  

Data de Nascimento:___/___/___ Nacionalidade: ________________  Telefone: _____________________  

CPF: ___________________________________  RG: _________________________________________  

Estado Civil: _____________________________  Profissão: ____________________________________  

Residência: ______________________________  Nº: ____________  Bairro: ________________________  

Cidade: _____________________  Estado: _____________________  CEP: _________________________  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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E-mail Institucional: ______________________________________________________________________  

E-mail Pessoal: _________________________________________________________________________  

 

Data: ........../........../.......... 
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(preencher em papel timbrado da empresa) 

Ao Pregoeiro do Departamento de Água e Esgoto de Bauru: 

Referente: Processo Administrativo nº 7509/2025 - Pregão Eletrônico nº 049/2026 - DAE 

Prezados Senhores, 

Na qualidade de Responsável Legal por nossa Empresa, credenciamos o Senhor ..............., 

portador da carteira de identidade RG nº ............... e do CPF nº ..............., para nos representar na licitação 

em referência, conferindo-lhe poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Atenciosamente, 

 

 

______________________________________ 

Local e Data 

Carimbo da Empresa 

Nome, CPF e Assinatura do Responsável Legal 

 

Observação: Os licitantes deverão atentar para os poderes conferidos aos Representantes Legais no 

Estatuto ou Contrato Social. 

 

 

 

 

 

 

 


